
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 47/2012, QUE “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE FORNECIMENTO GRATUITO DE ÁGUA POTÁVEL PELAS AGÊNCIAS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS INSTALADAS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA.”


Senhores Vereadores:

Diante da necessidade de melhor atender aos munícipes, que por vezes necessitam aguardar por horas até serem atendidas nas agências dos Correios, faz-se necessário que sejam disponibilizados aos mesmos, de forma gratuita, bebedouros de água potável, como é de praxe em outros locais destinados ao atendimento ao público.

Por tais razões, espera-se a aprovação dos demais Edis.

Palácio 1º de Novembro, 23 de abril de 2012.

Sidney Ferreira

Vereador – PSDB

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 47/2012

Ementa: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE FORNECIMENTO GRATUITO DE ÁGUA POTÁVEL PELAS AGÊNCIAS DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS INSTALADAS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


Art. 1º - Fica a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos obrigada a instalar em suas agências localizadas no Município de Itatiba, às suas expensas, em local sinalizado e de fácil acesso, bebedouros de água potável para consumo gratuito dos usuários de seus serviços.

Parágrafo Único - O número de bebedouros a ser instalado será proporcional à lotação do estabelecimento, conforme regulamentação a ser feita pelo Poder Executivo.


Art. 2º - O descumprimento da presente Lei sujeitará a infratora ao pagamento de multa diária, cujo valor será fixado por ato do Poder Executivo.

Art. 3º - Os recursos arrecadados com a aplicação das multas de que trata esta Lei serão destinados ao Fundo Municipal de Assistência Social, para fomento de programas sociais desenvolvidos pela administração pública municipal.

Art. 4º - A fiscalização do cumprimento da presente Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, por seu órgão próprio.

Art. 5º - A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos terá o prazo de 90 (noventa) dias para adaptar suas agências aos termos da presente Lei, a partir de sua publicação.

Art. 6º - O Poder Executivo Municipal, por meio de decreto, baixará as demais normas visando à execução e à implantação da presente Lei. 

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio 1º de Novembro, 23 de abril de 2012.

Sidney Ferreira

Vereador – PSDB








